
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025 

I. REGÊNCIA LEGAL 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ: 14.674.303/0001-02 por meio do Pregoeiro, 
designado pelo Ato nº 075/2024, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade pregão 
eletrônico em data e horário indicados deste preâmbulo, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela Lei 
Complementar nº 123/2006, com suas alterações, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos. 

II. MODALIDADE III. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO  TCE/001962/2025 

IV. TIPO DE LICITAÇÃO / FORMA DE 
APURAÇÃO/ PARTICIPAÇÃO 

V. FORMA DE ENTREGA/REGIME DE EXECUÇÃO 

MENOR 
PREÇO 

 

MENOR PREÇO  
POR LOTE 

EXECUÇÃO INDIRETA / EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO  

 
Forma de entrega: instalação dos serviços e 

equipamentos na sede do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da assinatura do contrato, conforme 
especificado no Termo de Referência. 

VI. OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de provimento de links de acesso 
corporativo à internet, com mecanismos de proteção Anti-DDOS, divididos em 2 (dois) lotes, 
conforme as especificações técnicas detalhadas no Anexo I – Termo de Referência. 
 
A contratação observará as exigências de disponibilidade mínima, desempenho técnico, mitigação de 
ataques cibernéticos e demais obrigações técnicas descritas no Termo de Referência. 
 
A licitação será dividida em dois lotes distintos, admitindo-se a participação de uma mesma empresa em 
ambos, conforme dispõe o item 1.1 do Termo de Referência. Todavia, com o objetivo de assegurar a 
redundância física e lógica dos serviços a serem contratados, a empresa vencedora do Lote 1 será 
automaticamente desclassificada do Lote 2, independentemente do preço ofertado. 

VII. SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Entrega das Propostas a partir de 10/04/2025 – Hora: 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 

Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br – UASG: 925474 

Data de abertura da sessão pública: 30/04/2025 

Hora: 09h30min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 

Modo de Disputa: ABERTO/FECHADO 
Valor Total Estimado da Contratação: 488.466,00 (quatrocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e 
sessenta e seis reais). 
 

VIII. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 



 
 

 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Tribunal de Contas do Estado da Bahia e Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia, situada na Avenida n°4, nº 495, Ed. Conselheiro Joaquim 
Batista Neves, Centro Administrativo da Bahia – CAB, Salvador-BA, CEP 41.745-002, no horário do 
expediente: de segunda a quinta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00 e sexta-feira das 08:00 às 
13:00. 

IX. ANEXO(S) AO EDITAL: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Planilha de Cotação de Preços – PCT 

Anexo III – Qualificação Técnica  

Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato 

X. ENDEREÇO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

Endereço: Avenida 4, nº495, Ed. Conselheiro Joaquim Batista Neves, Centro Administrativo da Bahia – 
CAB, Salvador – BA, CEP 41.745-002. Telefax nº (71) 3115-4615/4408; Portal Eletrônico: 
www.tce.ba.gov.br; E-mail: copel@tce.ba.gov.br 
 
OBSERVAÇÃO: DÚVIDAS REFERENTES ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DEVERÃO 
SER ENCAMINHADAS PARA O E-MAIL ACIMA MENCIONADO, CONTENDO OBRIGATORIAMENTE 
NOME COMPLETO DO SOLICITANTE E CNPJ DA EMPRESA. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA – TCE/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90010/2025 

(Processo Administrativo n° TCE/001962/2025)  

 

Torna-se público que o Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA, por meio da Comissão Permanente 
de Licitação – COPEL, sediado na 4° avenida, Centro Administrativo da Bahia, Salvador/BA, CEP 41745-002, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de provimento de links de acesso 
corporativo à internet, com mecanismos de proteção Anti-DDOS, divididos em 2 (dois) lotes, 
conforme as especificações técnicas detalhadas no Anexo I – Termo de Referência: 
 

 Lote 1: Prestação de serviços de provimento de link primário dedicado de acesso à internet, com 

velocidade de 2 (dois) Gbps (gigabits por segundo), com tripla abordagem, sendo 1 (um) Gbps (gigabit 
por segundo), com abordagem em fibra redundante, entregue por caminhos diferentes; e 1 (um) Gbps 
(gigabit por segundo) com abordagem via rádio com tecnologia micro-ondas com frequência 
licenciada, fazendo agregação com um equipamento Dmswitch DM4370 (ou equivalente), por 60 
(sessenta) meses. 

 Lote 2: Prestação de serviços de provimento de link de fibra óptica dedicado, secundário, de acesso 
corporativo à internet com velocidade de 1 (um) Gbps (gigabit por segundo) por 60 (sessenta) meses 

 
1.2 A contratação observará, ainda, as exigências de disponibilidade mínima, desempenho técnico, 
mitigação de ataques cibernéticos e demais obrigações técnicas descritas no Termo de Referência. 
 
1.3 A licitação será dividida em dois lotes distintos, admitindo-se a participação de uma mesma empresa 
em ambos, conforme dispõe o item 1.1 do Termo de Referência. Todavia, com o objetivo de assegurar a 
redundância física e lógica dos serviços a serem contratados, a empresa vencedora do Lote 1 será 
automaticamente desclassificada do Lote 2, independentemente do preço ofertado. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.gov.br/compras


 
 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 

 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço;  

3.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do lote; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  



 
 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

50,00 (cinquenta reais).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
 

 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.19.3. Persistindo o empate mesmo após os critérios estabelecidos nos itens 5.19.1 e 5.19.2, será realizado 

sorteio público em plataforma, horário e data a serem divulgados por meio do chat e em campo próprio do 

sistema: quadro informativo/avisos.  

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4       O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

    5.20.5         Facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

   5.20.6         Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


 
 

 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 
 

 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

pelo E-mail Institucional: copel@tce.ba.gov.br.  

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
mailto:copel@tce.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 
 

 

7.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 
 

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.tce.ba.gov.br/. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação; 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

https://www.tce.ba.gov.br/
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9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado.  

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 
 

 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte endereço eletrônico: copel@tce.ba.gov.br.  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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mailto:copel@tce.ba.gov.br


 
 

 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.tce.ba.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

11.11.2. ANEXO II – Planilha de cotação de preço – PCT 

11.11.3. ANEXO III – Qualificação Técnica 

11.11.4. ANEXO IV – Minuta do Termo de Contrato; 

 

      Salvador-Ba, datado e assinado eletronicamente 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – Objeto 

1.1 - Constitui objeto da presente licitação a prestação de serviços de provimento de links de acesso 

corporativo à internet, com mecanismos de proteção Anti-DDOS, divididos em 2 (dois) Lotes, na forma 

descrita neste Termo de Referência: 

 

Lote Descrição Quantidade 

de meses 

Valor 

estimado 

mensal  

(R$) 

Valor total 

estimado  

(R$) 

1 

Prestação de serviços de provimento de link 

primário dedicado de acesso à internet, com 

velocidade de 2 (dois) Gbps (gigabits por segundo), 

com tripla abordagem, sendo 1 (um) Gbps (gigabit por 

segundo), com abordagem em fibra redundante, 

entregue por caminhos diferentes; e 1 (um) Gbps 

(gigabit por segundo) com abordagem via rádio com 

tecnologia micro-ondas com frequência licenciada, 

fazendo agregação com um equipamento Dmswitch 

DM4370 (ou equivalente), por 60 (sessenta) meses. 

60 

 

 

R$ 5.427,40 

 

 

R$ 

325.644,00 

2 

Prestação de serviços de provimento de link de 

fibra óptica dedicado, secundário, de acesso 

corporativo à internet com velocidade de 1 (um) Gbps 

(gigabit por segundo) por 60 (sessenta) meses. 

60 

 

R$ 2.713,70 

 

R$ 

162.822,00 

Valor total estimado da contratação: R$ 488.466,00 

a) A redundância física e lógica dos links deve ser garantida por meio de backbones distintos e 

infraestrutura física separada, sendo obrigatória a contratação de empresas distintas para os Lotes 1 e 2; 

b) Mínimo de 32 (trinta e dois) números IP v4 fixos e sequenciais; 



 
 

 

c) Garantia de 100% da banda contratada até o backbone da internet; 

d) Latência média mensal inferior ou igual a 100ms entre o CPE instalado e o roteador de conexão ao 

backbone da Contratada; 

e) Perda de pacotes média mensal inferior ou igual a 1%; 

f) Disponibilidade mensal mínima de 99,3% (noventa e nove, três por cento); 

g) Servidor de DNS secundário para responder às requisições de resolução de nomes de páginas 

acessadas pela contratada; 

h) Fornecimento de ferramentas ou portal para monitorar e extrair relatórios de utilização que 

apresentem, no mínimo, informações sobre a banda utilizada, latência, disponibilidade mensal e perda de 

pacotes; 

i) Central de monitoração e atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana, acessada através de 

ligação local ou gratuita; 

j) Atendimento e solução de eventuais problemas em, no máximo, 5 (cinco) horas a partir do registro 

do chamado; 

l) Deverá ser disponibilizado 1(um) CPE com no mínimo 2 (duas) interfaces no padrão SPF+ para as 

conexões LAN do TCE; 

m) A licitante deverá ser um sistema autônomo na internet e de que tem participação direta em pontos 

de troca de tráfego (IX) na internet, em pelo menos 3 (três) pontos de troca de tráfego, sendo destes pelo 

menos 1 (um) internacional, sendo membro dos respectivos acordos de troca de tráfego multilateral 

(ATM/MLPA). A comprovação deverá ser realizada através de relatório técnico da própria empresa 

participante. A constatação de informações inverídicas ou omissas poderá implicar a exclusão da empresa 

do certame. 

n) A licitante deverá fornecer as senhas de acesso, via porta de console e via SSH, para o CPE 

instalado,com privilégios somente para operações de leitura – (read only) para os comandos “ping”, “routing” 

e “trace”. Também deverá ser fornecido acesso somente de leitura às estatísticas de SNMP (comunidade de 

leitura ou usuário/senha), além de configurar os roteadores para gerar logs (Syslog – RFC 3164) ou traps 

SNMP para um ou mais endereços IPs a serem definidos pela contratante. 

1.2 - Para proteção do fornecimento de acesso à internet, A CONTRATADA deverá disponibilizar em 

seu backbone mecanismo de mitigação contra ataque de negação de serviço, evitando assim a saturação da 

banda da Internet e indisponibilidade dos serviços em momentos de ataques DOS (Denial of Service) e DDOS 

(Distributed Denial of Service) com as seguintes características técnicas: 



 
 

 

a) O serviço de mitigação de ataques de negação de serviço (DoS – Denial of Service) para o circuito 

de conectividade IP dedicada à Internet deve ser capaz de identificar e tratar ataques distribuídos (DDoS – 

Distributed Denial of Service) ou não;  

b) A CONTRATADA deverá enviar, junto com a proposta técnica, qual a estratégia utilizada para 

mitigação de ataques DDOS sobre o circuito de dados. 

c) O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do malicioso, de modo que os serviços de 

Internet providos continuem disponíveis; 

d) A limpeza do tráfego deverá ser seletiva e atuar somente sobre os pacotes destinados ao IP atacado, 

todo tráfego restante não deverá sofrer nenhuma forma de limpeza; 

e) A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a validade das 

conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões ou de pacotes por endereço, de 

modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos; 

f) A CONTRATADA deve tomar todas as providências necessárias para recompor a disponibilidade do 

link em caso de incidentes de ataques de DDoS, recuperando o pleno funcionamento do mesmo; 

g) A solução deverá possuir funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques, 

mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana, 

no período de vigência contratual; 

h) A análise realizada para fins da solução deverá ser passiva sem utilização de elementos da rede da 

contratante para coleta dos dados a serem analisados; 

i) A mitigação de ataques deve ser baseada em arquitetura na qual há o desvio de tráfego suspeito 

comandado pelo equipamento de monitoramento, por meio de alterações do plano de roteamento; 

j) A solução deve manter uma lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa lista os 

endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após um período de tempo considerado seguro por 

um determinado cliente; 

k) A solução deve suportar a mitigação automática de ataques, utilizando múltiplas técnicas como White 

Lists, Black Lists, limitação de taxa, técnicas desafio-resposta, descarte de pacotes malformados, técnicas de 

mitigação de ataques aos protocolos HTTP/HTTPS, DNS, VPN, FTP, NTP, UDP, ICMP, correio eletrônico, 

bloqueio por localização geográfica de endereços IP, dentre outras; 

l) A solução deve implementar mecanismos capazes de detectar e mitigar todos e quaisquer ataques 

que façam o uso não autorizado de recursos de rede, para protocolo IPv4, incluindo, mas não se restringindo 

aos seguintes: 

 Ataques de inundação (Bandwidth Flood), incluindo Flood de UDP e ICMP; 



 
 

 

 Ataques à pilha TCP, incluindo mal-uso das Flags TCP, ataques de RST e FIN, SYN Flood e TCP 

Idle Resets; 

 Ataques que utilizam Fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; 

 Ataques de Botnets, Worms e ataques que utilizam falsificação de endereços IP origem (IP Spoofing); 

m) Caso o volume de tráfego do ataque ultrapasse as capacidades de mitigação especificadas ou 

sature as conexões do AS, devem ser tomadas contramedidas tais como aquelas que permitam o bloqueio 

seletivo por blocos de IP de origem no AS pelo qual o ataque esteja ocorrendo, utilizando técnicas como 

Remote Triggered Black Hole, sendo detalhado por relatório a CONTRATADA os locais onde foram realizadas 

as ações de RTBH ; 

n) Realizar a comunicação da ocorrência do ataque à CONTRATANTE imediatamente após a detecção; 

o) A solução deve permitir a proteção, no mínimo, do tráfego dos serviços web (HTTP/HTTPS), DNS, 

VPN, FTP e correio eletrônico; 

p) A CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mitigação de ataques, contendo no 

mínimo horário de início do ataque, horário de início de ação de mitigação, horário de sucesso da mitigação 

e horário de fim do ataque. Além do relatório mensal, relatórios dinâmicos deverão ser disponibilizados em 

até 48 horas após um ataque por solicitação da CONTRATANTE. 

q) Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em roteadores de 

bordas da contratada; 

r) A CONTRATADA deverá apresentar relatório analítico, enviado mensalmente ao cliente; 

s) A CONTRATADA terá no máximo 15 minutos para iniciar a mitigação de ataques de DOS e DDOS; 

1.3 – Estão incluídos no objeto o fornecimento e instalação de toda a infraestrutura necessária para a 

prestação dos serviços até a sede do contratante, incluindo materiais, equipamentos (a exemplo de antenas, 

transmissores e receptores de rádio, switches, roteadores, cabos, fibras, GBICs....) e serviços de instalação 

e configuração de produtos e softwares. 

1.3.1 – Os equipamentos fornecidos serão de propriedade da contratada, correndo às suas custas 

todas as despesas referentes à sua manutenção, substituição ou atualização. 

1.3.2 – Os equipamentos fornecidos serão hospedados no data center do TCE, localizado no subsolo 

do edifício sede. 

1.4 - Considerar-se-á como indisponibilidade, também, o provimento de acesso com banda disponível 

real inferior a 20%(vinte por cento) da banda contratada. 



 
 

 

1.5 - Os serviços serão prestados na sede do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), situada 

à Av. 4, nº 495, Centro Administrativo da Bahia, Salvador, Bahia. 

1.6 - Caso julgue necessário, a licitante poderá efetuar vistoria das instalações ou equipamentos do 

TCE-BA, visando analisar eventuais custos, viabilidade tecnológica e compatibilidade técnica. 

1.6.1 - Tais visitas deverão ser agendadas com o a Gerência de Infraestrutura, através do Sr. Roberto 

Augusto ou Willian Magno, pelos telefones 71-3115-4557 ou 71-3115-5626. 

1.6.2 - Todas as mudanças necessárias (como a instalação de cabos, fios....), bem como a indicação 

do local a ser utilizado para a instalação de equipamentos, deverão ser previamente autorizadas pelo TCE-

BA, e deverão seguir o padrão utilizado no prédio, como, por exemplo, o uso de dutos galvanizados, calhas, 

não utilização de fios expostos.... 

1.6.3 - O TCE-BA, em hipótese alguma, efetuará pagamento de qualquer taxa adicional para o serviço 

de instalação, sob a alegação de que desconhecia alguma peculiaridade de nossa estrutura, tanto física, 

quanto tecnológica. 

1.6.4 - O TCE-BA não aceitará, sem a aplicação das penalidades previstas neste Edital, a rescisão do 

contrato, por iniciativa da contratada, sob a alegação de inviabilidade tecnológica ou incompatibilidade técnica. 

1.7 - Mediante acordo entre as partes, poderá haver a alteração do link contratado ou de demais 

características do objeto, visando atualizar tecnologicamente a prestação dos serviços, bem como ampliar a 

capacidade de operação do contratante. 

1.8 - Os links objetos desta contratação terão a função de links de provimento primário e secundário, 

atuando em conjunto. Logo, visando garantir a contingência e alta disponibilidade, os Lotes 1 e 2 deste 

certame deverão, obrigatoriamente, ser fornecido por empresa distinta. Garante-se, dessa forma que não 

existirão pontos únicos de falha. 

1.8.1 Da mesma forma, não serão aceitas soluções que contemplem sublocação de meio físico. 

2 - Forma e Prazo de Entrega 

A solução completa deverá ser entregue, com todos os seus componentes, hardware(s) e software(s), 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato. 

3 - Quantidade Mínima 

Não será permitida a cotação de quantidade inferior à indicada no Objeto, por ter sido esta considerada 

pela Administração como o mínimo aceitável. 

4 - Pagamento e Dotação Orçamentária 



 
 

 

4.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, mediante crédito em conta 

indicada ou pagamento de fatura emitida pela contratada, após a execução de todo o objeto, incluindo a 

prestação dos serviços, e respectivo recebimento definitivo, desde que em perfeitas condições de uso e de 

acordo com as especificações técnicas solicitadas, contra a apresentação das respectivas notas 

fiscais/faturas, conferidas e visadas pelo setor competente do contratante, bem como os demais documentos 

exigidos, conforme indicado na descrição do objeto. 

4.2 – A licitante contratada deverá obedecer integralmente às disposições quanto à obrigatoriedade de 

emissão de Nota Fiscal por meio eletrônico, nos termos do Regulamento do ICMS do Estado da Bahia, com 

as alterações promovidas pelo Decreto Estadual nº 10.066, de 03/08/2006. 

4.3 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários indicados 

na Minuta do Contrato, anexo do Edital. 

5 - Critérios de Aceitação das Propostas 

Serão desclassificadas as propostas desconformes ou incompatíveis, entendidas como aquelas que, 

respectivamente, não satisfizerem às especificações técnicas previstas neste Edital ou que apresentarem 

preços manifestamente inexequíveis ou excessivos (acima dos preços de mercado). 

6 - Exigências de Habilitação 

Será exigida para a Habilitação a documentação constante do item “Documentação de Habilitação” do 

Edital. 

7 - Obrigações e Direitos Contratuais 

7.1 - Obrigações da Contratada 

7.1.1 – Prestar os serviços no prazo e de acordo com as especificações acordadas neste contrato, de 

forma direta e sob a inteira responsabilidade da Contratada, sendo permitida a subcontratação 

exclusivamente de atividades de suporte ou infraestrutura (como obras, instalações ou fornecimento de 

equipamentos), desde que: 

a) não envolva o efetivo provimento do serviço de acesso à internet, nem a sublocação de meio físico 

(conforme item 1.8.1); 

b) haja prévia anuência formal do Contratante; e 

c) a Contratada permaneça integralmente responsável pela execução do objeto e por quaisquer atos 

ou omissões de eventuais subcontratadas. 

7.1.2 – Garantir, por si mesma e por seus prepostos, o sigilo de quaisquer dados e informações a que 

tiver acesso, inclusive após o término da vigência deste contrato. 



 
 

 

7.1.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade 

a existência da fiscalização e do acompanhamento pelo contratante. 

7.1.4 - E demais obrigações constantes da Minuta do Contrato. 

7.2 - Obrigações do Contratante 

7.2.1 - Fornecer à contratada os elementos e informações de que dispunha, necessários ao 

cumprimento do objeto. 

7.2.2 - Realizar os pagamentos conforme estabelecido neste contrato. 

7.2.3 - E demais obrigações constantes da Minuta do Contrato. 

8 – Sanções 

As licitantes e a contratada estarão sujeitas às sanções previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 

9 – Garantia de Qualidade, Assistência Técnica e Prazo de Atendimento 

9.1 - Concede a contratada ao contratante o prazo de garantia estabelecido no Edital e seus anexos 

para os serviços, contados da data da sua conclusão, contra vícios de qualquer natureza. 

9.2 - Durante a vigência da garantia, a contratada obriga-se a executar, por sua exclusiva conta, livre 

de quaisquer ônus para o contratante, reparos e ajustes necessários à prestação dos serviços de acordo com 

as especificações estabelecidas. 

9.3 – E demais disposições da Minuta do Contrato. 

10 – Vigência 

O prazo de vigência do presente contrato iniciar-se-á a partir de sua assinatura, encerrando-se 60 

(sessenta) meses após a entrega do link em pleno funcionamento, podendo ser prorrogado mediante acordo 

entre as partes, desde que respeitados os limites legais. Assim, está prevista a prestação de 60 (sessenta) 

meses de serviços efetivamente prestados, com pagamentos mensais. 

 

 

 

 



 
 

 

Anexo II – Planilha de Cotação de Preços – PCT 

OBJETO: Prestação de serviços de provimento de link de acesso corporativo à internet por 60 (sessenta) 

meses 

Lote Descrição 
Valor Mensal 

(R$) 
Quant. Meses 

Valor Total 

(R$) 

1 

Prestação de serviços de provimento 

link dedicado de acesso à internet, com 

velocidade de 2 (dois) Gbps (gigabits por 

segundo), com tripla abordagem, sendo 1 

(um) Gbps (gigabit por segundo), com 

abordagem em fibra redundante, entregue por 

caminhos diferentes; e 1 (um) Gbps (gigabit 

por segundo) com abordagem via rádio com 

tecnologia micro-ondas com frequência 

licenciada, fazendo agregação com um 

equipamento Dmswitch DM4370 (ou 

equivalente), por 60 (sessenta) meses. 

 60  

2 

Prestação de serviços de provimento de 

link de fibra óptica dedicado, secundário, de 

acesso corporativo à internet, com velocidade 

de 1 (um) Gbps (gigabit por segundo) por 60 

(sessenta) meses. 

 60  

Valor Global estimado da contratação:  

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Informações adicionais para subsidiar a elaboração do Edital de Licitação 

DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 Atestado de capacitação técnica emitida por empresa de direito público ou privado, que comprove 

que a licitante prestou serviços de provimento de link de acesso à internet, com meio de acesso em 

fibra óptica, com no mínimo de 500 (quinhentos) MBps (megabits por segundo) de banda, incluindo 

os serviços DNS e Anti DdoS. 

 Exclusivamente para o Lote 1, será exigido Atestado de Capacitação Técnica emitida por empresa 

de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços de provimento de link de 

acesso à internet, com meio de acesso via micro-ondas, com, no mínimo de 500 (quinhentos) MBps 

(megabits por segundo) de banda, incluindo os serviços DNS e Anti DdoS. 

 Apresentação da Outorga da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, para serviços de 

transmissão de dados (SCM). 

 A licitante deverá ser um sistema autônomo na internet e de que tem participação direta em pontos 

de troca de tráfego (IX) na internet, em pelo menos 3 (três) pontos de troca de tráfego, sendo destes 

pelo menos 1 (um) internacional, sendo membro dos respectivos acordos de troca de tráfego 

multilateral (ATM/MLPA). A comprovação deverá ser realizada através de relatório técnico da própria 

empresa participante. A constatação de informações inverídicas ou omissas poderá implicar na 

exclusão da empresa do certame. 

 A licitante deverá emitir declaração de que a empresa possui contrato firmado com a COELBA, onde 

conste o número do contrato e a data da assinatura. 

 Para o estabelecimento de parâmetros minimamente válidos para o requisito de entrega do link de 

internet será exigido o processo de homologação/certificação do circuito (link) entregue, através do 

método RFC 2544 com a instrumentação adequada, assim como a não performance do circuito 

fornecido, será de obrigação do prestador a execução de nova bateria de testes de homologação 

conforme RFC 2544 com a instrumentação adequada para a execução, utilizando equipamentos 

adequados e a devida calibração comprovada através de certificação e havendo a constatação de 

informações inverídicas ou omissas, poderá implicar na exclusão da empresa do certame. 

 

 



CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

CONTRATO Nº XX/2024

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ nº 14.674.303/0001-02, com sede 
situada à 4a Avenida, n.º 495, Plataforma V, Centro Administrativo da Bahia – Salvador-BA, neste 
ato representado pelo seu Presidente MARCUS VINICIUS DE BARROS PRESIDIO, e a Empresa 
XXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXX, estabelecida à Rua XXXXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXX, 
representada  por  XXXXXXXXX, CPF/MF  nº  XXXXXXXXXXXXXXXXX,  doravante  denominada 
CONTRATADA,  com  base  no Edital  de  Licitação, modalidade PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
12/2025, Processo Administrativo nº TCE/001962/2025, que independente de transcrição integra 
este instrumento e observadas as disposições da Lei Federal n. 14.133/2021, de Licitações e 
Contratos Administrativos, de 01/04/2021, celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 (TEXTO PARA CONTRATO LOTE 1) Constitui objeto do presente Contrato a prestação 
de serviços de provimento de link primário dedicado de acesso à internet, com velocidade de 2 
(dois)  Gbps  (gigabits  por  segundo),  com  tripla  abordagem,  sendo  1  (um)  Gbps  (gigabit  por 
segundo), com abordagem em fibra redundante, entregue por caminhos diferentes; e 1 (um) Gbps 
(gigabit  por  segundo)  com abordagem via  rádio  com tecnologia  micro-ondas  com frequência 
licenciada, fazendo agregação com um equipamento Dmswitch DM4370 (ou equivalente), por 60 
(sessenta) meses.

1.1 (TEXTO PARA CONTRATO LOTE 2) Constitui objeto do presente Contrato a prestação 
de serviços de provimento de link de fibra óptica dedicado, secundário, de acesso corporativo 
à internet com velocidade de 1 (um) Gbps (gigabit por segundo) por 60 (sessenta) meses.

a) A redundância física e lógica de links deve ser garantida por meio de backbones distintos e 
infraestrutura física separada;
b) Mínimo de 32 (trinta e dois) números IP v4 fixos e sequenciais; 
c) Garantia de 100% da banda contratada até o backbone da internet;
d)  Latência  média  mensal  inferior  ou  igual  a  100ms entre  o  CPE instalado e  o  roteador  de 
conexão ao backbone da Contratada;
e) Perda de pacotes média mensal inferior ou igual a 1%; 
f) Disponibilidade mensal mínima de 99,3% (noventa e nove, três por cento); 
g) Servidor de DNS secundário para responder às requisições de resolução de nomes de páginas 
acessadas pela contratada; 
h) Fornecimento de ferramentas ou portal para monitorar e extrair relatórios de utilização que 
apresentem, no mínimo, informações sobre a banda utilizada, latência, disponibilidade mensal e 
perda de pacotes;
i)  Central  de  monitoramento  e  atendimento  24  horas  por  dia,  7  dias  por  semana,  acessada 
através de ligação local ou gratuita;
j)  Atendimento e solução de eventuais problemas em, no máximo, 5 (cinco) horas a partir  do 
registro do chamado; 
k) Deverá ser disponibilizado 1(um) CPE com no mínimo 2 (duas) interfaces no padrão SPF+ para 
as conexões LAN do TCE;
l) A CONTRATADA deverá ser um sistema autônomo na internet e de que tem participação direta 
em pontos de troca de tráfego (IX) na internet, em pelo menos 3 (três) pontos de troca de tráfego, 
sendo destes pelo menos 1 (um) internacional, sendo membro dos respectivos acordos de troca 
de tráfego multilateral  (ATM/MLPA).  A comprovação deverá ser  realizada através de relatório 
técnico da própria empresa participante. A constatação de informações inverídicas ou omissas 
poderá implicar a exclusão da empresa do certame.
m) A CONTRATADA deverá fornecer as senhas de acesso, via porta de console e via SSH, para 
o  CPE  instalado,com  privilégios  somente  para  operações  de  leitura  –  (read  only)  para  os 
comandos “ping”, “routing” e “trace”. Também deverá ser fornecido acesso somente de leitura às 
estatísticas de SNMP (comunidade de leitura ou usuário/senha), além de configurar os roteadores 
para gerar logs (Syslog – RFC 3164) ou traps SNMP para um ou mais endereços IPs a serem 
definidos pela CONTRATANTE.

1.2 Para proteção do fornecimento de acesso à internet, A CONTRATADA deverá disponibilizar 
em seu backbone mecanismo de mitigação contra ataque de negação de serviço, evitando assim 
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a saturação da banda da Internet e indisponibilidade dos serviços em momentos de ataques DOS 
(Denial  of  Service)  e  DDOS (Distributed  Denial  of  Service)  com as  seguintes  características 
técnicas:

a) O serviço de mitigação de ataques de negação de serviço (DoS – Denial of Service) para o 
circuito de conectividade IP dedicada à Internet deve ser capaz de identificar e tratar ataques 
distribuídos (DDoS – Distributed Denial of Service) ou não; 
b) A CONTRATADA deverá enviar, junto com a proposta técnica, qual a estratégia utilizada para 
mitigação de ataques DDOS sobre o circuito de dados. 
c)  O ataque deve ser  mitigado separando o  tráfego legítimo do malicioso,  de  modo que os 
serviços de Internet providos continuem disponíveis;
d) A limpeza do tráfego deverá ser seletiva e atuar somente sobre os pacotes destinados ao IP 
atacado, todo tráfego restante não deverá sofrer nenhuma forma de limpeza;
e) A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a validade 
das conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões ou de pacotes 
por endereço, de modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos; 
f)  A  CONTRATADA deve  tomar  todas  as  providências  necessárias  para  recompor  a 
disponibilidade  do  link  em  caso  de  incidentes  de  ataques  de  DDoS,  recuperando  o  pleno 
funcionamento do mesmo; 
g) A solução deverá possuir funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques, 
mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias 
da semana, no período de vigência contratual; 
h) A análise realizada para fins da solução deverá ser passiva sem utilização de elementos da 
rede da contratante para coleta dos dados a serem analisados; 
i)  A mitigação de ataques deve ser  baseada em arquitetura  na qual  há o  desvio  de tráfego 
suspeito comandado pelo equipamento de monitoramento, por meio de alterações do plano de 
roteamento;
j) A solução deve manter uma lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa lista os 
endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após um período de tempo considerado 
seguro por um determinado cliente; 
k) A solução deve suportar a mitigação automática de ataques, utilizando múltiplas técnicas como 
White  Lists,  Black  Lists,  limitação  de  taxa,  técnicas  desafio-resposta,  descarte  de  pacotes 
malformados, técnicas de mitigação de ataques aos protocolos HTTP/HTTPS, DNS, VPN, FTP, 
NTP, UDP, ICMP, correio eletrônico, bloqueio por localização geográfica de endereços IP, dentre 
outras; 
l)  A solução deve implementar  mecanismos capazes de detectar  e mitigar  todos e quaisquer 
ataques que façam o uso não autorizado de recursos de rede, para protocolo IPv4, incluindo, mas 
não se restringindo aos seguintes:
• Ataques de inundação (Bandwidth Flood), incluindo Flood de UDP e ICMP; 
• Ataques à pilha TCP, incluindo mal-uso das Flags TCP, ataques de RST e FIN, SYN Flood e TCP 
Idle Resets; 
• Ataques que utilizam Fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP; 
• Ataques de Botnets, Worms e ataques que utilizam falsificação de endereços IP origem (IP 
Spoofing); 
m) Caso o volume de tráfego do ataque ultrapasse as capacidades de mitigação especificadas ou 
sature as conexões do AS, devem ser tomadas contramedidas tais como aquelas que permitam o 
bloqueio seletivo por blocos de IP de origem no AS pelo qual o ataque esteja ocorrendo, utilizando 
técnicas como Remote Triggered Black Hole, sendo detalhado por relatório a CONTRATADA os 
locais onde foram realizadas as ações de RTBH ;
n) Realizar a comunicação da ocorrência do ataque à  CONTRATANTE imediatamente após a 
detecção; 
o) A solução deve permitir a proteção, no mínimo, do tráfego dos serviços web (HTTP/HTTPS), 
DNS, VPN, FTP e correio eletrônico; 
p) A CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mitigação de ataques, contendo 
no mínimo horário de início do ataque, horário de início de ação de mitigação, horário de sucesso 
da mitigação e horário de fim do ataque. Além do relatório mensal, relatórios dinâmicos deverão 
ser disponibilizados em até 48 horas após um ataque por solicitação da CONTRATANTE. 
q) Em nenhum caso será aceito bloqueio de ataques de DOS e DDOS por ACLs em roteadores 
de  bordas  da  contratada;  r)  A  CONTRATADA deverá  apresentar  relatório  analítico,  enviado 
mensalmente ao cliente; s) A CONTRATADA terá no máximo 15 minutos para iniciar a mitigação 
de ataques de DOS e DDOS; 

1.3 Estão incluídos no objeto o fornecimento e instalação de toda a infraestrutura necessária para 
a prestação dos serviços até a sede do contratante, incluindo materiais, equipamentos (a exemplo 
de antenas, transmissores e receptores de rádio, switches, roteadores, cabos, fibras, GBICs....) e 
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serviços de instalação e configuração de produtos e softwares.

1.3.1 Os equipamentos fornecidos serão de propriedade da contratada, correndo às suas 
custas todas as despesas referentes à sua manutenção, substituição ou atualização.

1.3.2 Os equipamentos fornecidos serão hospedados no data center do TCE, localizado 
no subsolo do edifício sede.

1.4 Considerar-se-á  como  indisponibilidade,  também,  o  provimento  de  acesso  com  banda 
disponível real inferior a 20%(vinte por cento) da banda contratada.

1.5 Os serviços serão prestados na sede do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), 
situada à Av. 4, nº 495, Centro Administrativo da Bahia, Salvador, Bahia.

1.6 Caso julgue necessário, a licitante poderá efetuar vistoria das instalações ou equipamentos do 
TCE-BA, visando analisar eventuais custos, viabilidade tecnológica e compatibilidade técnica.

1.6.1 Tais visitas deverão ser agendadas com o a Gerência de Infraestrutura, através do 
Sr. Roberto Augusto ou Willian Magno, pelos telefones 71-3115-4557 ou 71-3115-5626.

1.6.2 Todas as mudanças necessárias (como a instalação de cabos, fios, etc), bem como 
a  indicação do local  a  ser  utilizado para  a  instalação de  equipamentos,  deverão ser 
previamente autorizadas pelo TCE-BA, e deverão seguir o padrão utilizado no prédio, 
como, por exemplo, o uso de dutos galvanizados, calhas, não utilização de fios expostos.

1.6.3 O TCE-BA, em hipótese alguma, efetuará pagamento de qualquer taxa adicional 
para o serviço de instalação, sob a alegação de que desconhecia alguma peculiaridade 
de nossa estrutura, tanto física, quanto tecnológica.

1.6.4 O TCE-BA não aceitará, sem a aplicação das penalidades previstas neste Edital, a 
rescisão  do  contrato,  por  iniciativa  da  contratada,  sob  a  alegação  de  inviabilidade 
tecnológica ou incompatibilidade técnica.

1.7 Mediante acordo entre as partes, poderá haver a alteração do link contratado ou de demais 
características do objeto, visando atualizar tecnologicamente a prestação dos serviços, bem como 
ampliar a capacidade de operação do contratante.

1.8 O objeto desta contratação terão a função de link de provimento primário ou secundário, 
atuando em conjunto, visando garantir a contingência e alta disponibilidade, sendo fornecido por 
empresas distintas. Garantindo-se, dessa forma que não existirão pontos únicos de falha.

1.8.1 Não serão aceitas soluções que contemplem sublocação de meio físico entre as 
provedoras de link primário e link secundário. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 A Proposta da contratada;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E DO RECEBIMENTO

2.1 O  Regime  de  execução  do  presente  contrato  é  de  Execução  Indireta  na  modalidade 
Empreitada por Preço Unitário.

2.2 Os serviços não poderão sofrer solução de descontinuidade durante todo o prazo da sua 
vigência, devendo ser executado por empregados da CONTRATADA com nível compatível com 
as atribuições que lhe forem delegadas, sob inteira responsabilidade funcional e operacional da 
CONTRATADA;

2.3 O  recebimento  provisório  dos  serviços  contratados,  quando  couber,  ficará  sob  a 
responsabilidade de representantes do CONTRATANTE;

2.3.1 Em caso de recusa do objeto contratado, no todo ou em parte, fica a  CONTRATADA 

3/14

Ref.3464863-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
W

N
D

IZ
N

D
U

Y



obrigada a refazer/ajustar o(s) serviço(s) imediatamente, a fim de evitar a descontinuidade da 
execução contratual.

2.4 O recebimento definitivo do objeto deste contrato será concretizado depois de adotados, pelo 
CONTRATANTE, todos os procedimentos cabíveis do art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021;

2.5 O  aceite  ou  aprovação  do  objeto  pelo  CONTRATANTE não  exclui  a  responsabilidade 
administrativa  e  civil  da  CONTRATADA por  vícios,  defeitos  ou  disparidades  com  as 
especificações  estabelecidas  neste  Contrato  e  no  processo  de  Licitação  que  o  originou, 
verificadas posteriormente, garantindo-se ao CONTRATANTE, inclusive, as faculdades previstas 
na Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 As despesas  decorrentes  deste  contrato  correrão  por  conta  dos  recursos  da  Dotação 
Orçamentária a seguir especificada:

Unidade Orçamentária/Gestora Fonte Projeto/Atividade Natureza de Despesa

02.101.0001 100 4046 33.90.40

3.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1 Os Preços Mensais e Total, seguem conforme tabela abaixo:

(vencedor do Lote 1)

Descrição do item Valor Mensal (R$)
Valor Total para 60 meses 
(R$)

1
Link primário - 2 Gbps (1 Gbps fibra + 1 Gbps rádio 
micro-ondas) 

(vencedor do Lote 2)

Descrição do item Valor Mensal (R$)
Valor Total  para 
60 meses (R$)

1 Link secundário  -  1 Gbps (fibra óptica) 

4.1.1  O  Valor  Global deste  Contrato  é  de  R$  XXXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXX).

4.2 Nos preços computados neste Contrato estão inclusos todos e quaisquer custos necessários 
ao  fiel  cumprimento  deste  instrumento,  inclusive  todos  aqueles  relativos  a  remunerações, 
encargos  sociais,  previdenciários  e  trabalhistas  de  todo  o  pessoal  disponibilizado  pela 
CONTRATADA para  a  execução  do  objeto,  todos  os  insumos  necessários,  equipamentos, 
instalações,  assistência  técnica,  manutenções,  consertos,  transportes  de  qualquer  natureza, 
materiais empregados, depreciação, aluguéis, administração, tributos e emolumentos.

4.3 O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  a 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E DA RETENÇÃO DOS TRIBUTOS

5.1 O faturamento referente ao objeto deste Contrato será efetuado mensalmente e o pagamento 
será processado mediante apresentação, pela CONTRATADA, de fatura e/ou da Nota Fiscal e se 
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concluirá no prazo de 08 (oito) dias úteis a contar da data de apresentação da documentação, 
desde que não haja pendência a ser regularizada.

5.1.1  A  documentação  deve  estar  acompanhada  do TERMO  DE  ACEITE pelo 
CONTRATANTE, relativo à entrega dos equipamentos pela CONTRATADA;

5.1.2 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, será considerada a data da 
apresentação da documentação aquela na qual foi realizada a respectiva regularização;

5.1.2.1 O disposto no item 5.1.2 prevalecerá para qualquer tipo de ocorrência inclusive 
aquelas provenientes de serviços realizados em desacordo com qualquer componente 
das  especificações  técnicas  solicitadas,  no  todo  ou  em  parte,  bem  como  qualquer 
pendência de documentação exigida por lei.

5.2 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos 
tributos, que tenham como fato gerador o objeto consignado na CLÁUSULA PRIMEIRA. 

5.3  O  CONTRATANTE  realizará  a  retenção  de  impostos  ou  outras  obrigações  de  natureza 
tributária, de acordo com a legislação vigente. 

5.4 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em conta-corrente e 
agência indicadas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  CONTRATANTE,  do  índice INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

6.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1. O prazo de vigência da contratação é de  60 (sessenta) meses contados do(a)  data de 
publicação do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021.

7.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a Contratada.

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES 
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9.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.

9.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas  obras,  nos  serviços  ou  nas  compras,  e,  no  caso  de  reforma  de  edifício  ou  de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

9.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do  CONTRATANTE,  salvo nos casos de 
justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em que  a  formalização  do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser  realizados por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Além das determinações contidas na CLÁUSULA SEGUNDA - Do regime e da forma de 
execução e no instrumento convocatório – que aqui se consideram literalmente transcritas, bem 
como daquelas decorrentes de lei, a CONTRATADA, obriga-se a:

10.1.1 Executar os serviços no prazo e condições acordadas neste Contrato.

10.1.2 Prestar diretamente o serviço ora contratado, não os transferindo a outrem, no todo 
ou  em  parte,  ressalvando-se  apenas  os  casos  de  cisão,  fusão  ou  incorporação  da 
CONTRATADA,  desde que não impeçam os compromissos pautados neste instrumento 
contratual.

10.1.3  Fornecer  toda mão de obra,  ferramentas,  materiais  e  transportes  necessários  à 
execução do objeto deste Contrato.

10.1.4 Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, sendo que, 
nos  casos  de  acidente  de  trabalho,  a  CONTRATADA deverá  arcar  com  as  despesas 
decorrentes de assistência médico-hospitalar de seus empregados.

10.1.5 Promover,  por  sua  conta  e  risco,  o  transporte  de  seus  empregados  e  dos 
equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato.

10.1.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a contratação.

10.1.7 Designar preposto que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências 
durante a execução contratual, e que possa tomar as providências pertinentes para que 
seja corrigida toda e qualquer falha detectada.

10.1.8 Respeitar  e  fazer  com  que  seus  empregados  respeitem  as  normas  gerais  de 
segurança  do  trabalho,  identificação,  disciplina  e  outros  regulamentos  instituídos  pelo 
CONTRATANTE, bem como atentar para as regras de cortesia do(s) local(s) onde sejam 
executados o objeto deste Contrato.

10.1.9 Promover  o  imediato  afastamento,  da  execução  do  objeto  contratual,  de 
empregados  e/ou  prepostos  cuja  permanência  se  demonstre  em  desacordo  com  este 
instrumento,  ou,  ainda,  com a  moralidade  e  a  ética,  correndo,  por  exclusiva  conta  da 
CONTRATADA,  quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem 
como qualquer outra que tal fato imponha.

10.1.10 Determinar e providenciar a realização regular dos exames de saúde, na forma da 
lei, dos trabalhadores empregados na consecução do objeto deste ajuste, bem como arcar 
com todas as despesas decorrentes de transporte, fardamento, alimentação e todas as 
demais obrigações especificadas nos dissídios ou convenções coletivas.

10.1.11 Realizar  o  pagamento  de  todas  as  remunerações  e  indenizações  cabíveis  e 
previstas  na  Legislação  Trabalhista,  bem  como  de  todos  os  encargos  previdenciários 
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relativos aos empregados designados para atividades relacionadas com a execução do 
presente  contrato,  sendo-lhe  defeso  invocar  a  existência  deste  para  tentar  eximir-se 
daquelas obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE. 

10.1.12 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  exigências  previstas  na  legislação 
profissional específica e pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato.

10.1.12.1 A  eventual  retenção  de  tributos  pelo  CONTRATANTE  não  implicará  na 
responsabilização deste, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames 
futuros, decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pela CONTRATADA.

10.1.13 Emitir  notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos 
serviços, indicação de preços unitários e valor total.

10.1.14 Responder  perante  o  CONTRANTE  no  que  concerne  à  conduta,  frequência, 
pontualidade e assiduidade dos empregados designados para atividades relacionadas com 
a execução do presente contrato, substituindo-os, sem ônus, em caso de ausências, por 
motivo justificado ou não,  bem como comunicar  ao  CONTRATANTE,  antecipadamente, 
todo e qualquer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer um que possa estar 
vinculado à execução contratual.

10.1.15 Arcar,  quando da execução do objeto contratual,  com todo e qualquer dano ou 
prejuízo, independentemente da natureza, causado ao  CONTRATANTE  e/ou a terceiros, 
ainda que por sua culpa, em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 
estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir ao CONTRATANTE todos os custos 
decorrentes de paralisação ou interrupção da entrega do objeto contratado, exceto quando 
isto ocorrer por sua solicitação, ou ainda por caso fortuito ou força maior, desde que tais 
circunstâncias sejam formalmente comunicadas ao  CONTRATANTE  no  prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência.

10.1.16 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes que, porventura, sejam necessários à execução do contrato.

10.1.17 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a 
vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente  e  à  execução  contratual,  e  atendendo  às  observações  e  exigências 
apresentadas pela fiscalização.

10.1.18 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do  CONTRATANTE 
e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam 
respeito à execução contratual.

10.1.19 Comunicar formalmente ao  CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira 
no bom andamento da execução do Contrato.

10.1.20 Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.  116, da Lei n.º 
14.133, de 2021).

10.1.20.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.1.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
deste contrato;

10.1.22 Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.23 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
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fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021.

10.1.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
 
11.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3.  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
permitidas em Lei.

11.4. Terminado  o  tratamento  dos  dados  nos  termos  do  art.  15  da  LGPD,  é  dever  da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do 
cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas 
obrigações.

11.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.6.  O  CONTRATANTE poderá realizar  diligência para aferir  o  cumprimento dessa cláusula, 
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.7.  A  CONTRATADA deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,  prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.

11.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.

11.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1 O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, 
obriga-se a:

12.1.1 Acompanhar  e  fiscalizar  o  fiel  cumprimento  dos  prazos  e  das  condições  de 
realização  do  presente  contrato,  notificando  a  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre 
imperfeições, falhas, maus funcionamentos ou irregularidades constatadas na execução do 
objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

 
12.1.2 Dispor  a  CONTRATADA,  mediante  solicitação,  atestado  de  capacidade  técnica, 
quando  o  fornecimento  do  objeto  atender  satisfatoriamente  os  prazos  de  execução, 
qualidade e demais condições previstas neste Contrato.

12.1.3 Realizar os pagamentos devidos pela execução do contrato.
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12.1.4 Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando 
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.5 Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.

12.1.5.1 A Administração terá o prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.1.6. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias.

12.1.7 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.1.8 Comunicar  a  CONTRATADA na  hipótese de  posterior  alteração do  projeto  pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.9 A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 Na forma das disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, o CONTRATANTE 
designa  os  servidores  XXXXXXXXX,  Cadastro  n°  XXX.XXX,  e  XXXXXXXXXX,  Cadastro  nº 
XXX.XXX, para atuarem, respectivamente, como Gestor e Fiscal do presente Contrato, até a sua 
vigência  final,  tendo  poderes,  entre  outros,  para  notificar  a  CONTRATADA sobre  as 
irregularidades  ou  falhas  que  porventura  venham  a  ser  encontradas  na  execução  deste 
instrumento.

13.2 Incumbe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato, em todas as 
suas fases, competindo-lhe, primordialmente:

13.2.1 Acompanhar o cumprimento dos prazos de execução descritos neste instrumento, e 
anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando 
as providências necessárias à correção de falhas, irregularidades e/ou defeitos, podendo 
ainda suspender-lhes a execução, sem prejuízos das sanções contratuais legais.

13.2.2 Transmitir  a  CONTRATADA instruções,  e  comunicar  alterações  de  prazos, 
cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso.

13.2.3 Dar  imediata  ciência  a  seus  superiores  e  ao  órgão  central  de  controle, 
acompanhamento  e  avaliação  financeira  de  contratos  e  convênios,  dos  incidentes  e 
ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão 
contratual.

13.2.4 Adotar,  junto  a  terceiros,  as  providências  necessárias  para  a  regularidade  da 
execução do contrato.

13.2.5 Promover,  com  a  presença  de  preposto  da  CONTRATADA,  a  verificação  dos 
produtos, emitindo a declaração de entrega dos produtos competentes  para o recebimento 
de pagamentos.

13.2.6 Esclarecer  prontamente  as  dúvidas  da  CONTRATADA,  solicitando  ao  setor 
competente do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, se necessário, parecer 
de especialistas.

13.2.7  Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e 
avaliação financeira de contratos e convênios.
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13.2.8  Fiscalizar a obrigação da  CONTRATADA de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação  exigidas  na  licitação,  bem  como  o  regular  cumprimento  das  obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

13.3  A fiscalização, pelo  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA,  não desobriga o 
CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto contratual.

13.3.1 A ausência de comunicação, por parte do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
BAHIA,  sobre  irregularidades  ou  falhas,  não  exime  a  CONTRATADA das 
responsabilidades determinadas neste contrato. 

13.4 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA poderá recusar e/ou sustar a realização 
de serviços que não estejam sendo ou não tenham sido fornecidos ou executados de acordo com 
as Normas Técnicas e/ou em conformidade com as condições deste contrato ou do processo de 
Licitação que o originou, ou ainda que atentem contra a segurança de terceiros ou de bens.

13.4.1 Qualquer bem considerado não aceitável, no todo ou em parte, deverá ser refeito, 
reparado ou substituído pela CONTRATADA, às suas expensas.

 
13.4.2 A não aceitação de algum bem, no todo ou em parte, não implicará na dilação do 
prazo  de  execução,  salvo  expressa  concordância  do  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO 
ESTADO DA BAHIA.

13.5 Para  fins  de  fiscalização,  o  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA  poderá 
solicitar a  CONTRATADA, a qualquer tempo, os documentos relacionados com a execução do 
presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

14.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a  CONTRATADA 
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar  o  retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

I. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem 14.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 14.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 0,5% a 
30% do valor do Contrato.
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3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 14.1, de 
0,5% a 30% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do  
Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do  
Contrato.

14.3. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao  CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021).

14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §8º,  da Lei nº 
14.133, de 2021).

14.6 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.10  A personalidade  jurídica  da  CONTRATADA  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
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utilizada com abuso do direito  para facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática  dos atos  ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes  de  administração,  à  pessoa jurídica  sucessora  ou  à  empresa do  mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021).

14.11 O  CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis)  e no Cadastro Nacional  de Empresas Punidas (Cnep),  instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
 
15.1.  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia.

15.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação.

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3.2.  A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

15.5. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.6 O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  a  Contratada  mantém  vínculo  de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
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linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

16.1 A utilização de mão de obra, pela CONTRATADA, para execução do presente contrato não 
ensejará, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício com o CONTRATANTE.

16.2  São vedadas  à  CONTRATADA a  subcontratação  de  mão  de  obra  e  a  transferência  a 
terceiros da execução do objeto do presente instrumento.

16.2.1 Fica garantido o direito de regresso do CONTRATANTE, perante a CONTRATADA, 
para ressarcimento de toda e qualquer despesa trabalhista, previdenciária ou de cunho 
indenizatório  que  venha  a  ser  condenado  a  pagar,  na  eventual  hipótese  de  vir  a  ser 
demandado judicialmente,  relativamente  à  execução  do  objeto  contratual,  por  qualquer 
empregado ou subcontratado da  CONTRATADA ou por qualquer pessoa que, ainda que 
irregularmente, execute o objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

17.1 Integram o presente Contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas na  Edital constante no processo licitatório que o originou, referido no preâmbulo 
deste Instrumento, bem como a proposta da CONTRATADA apresentada na referida Licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 

18.1 O CONTRATANTE será responsável pela publicação do resumo deste instrumento no Diário 
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir da sua assinatura.

18.2  Incumbirá  ao  CONTRATANTE divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1  O  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  perante 
terceiros pela CONTRATADA, ou seus prepostos, ainda que vinculados à execução do presente 
Contrato.

19.2 A inadimplência da  CONTRATADA,  com relação a quaisquer custos,  despesas,  tributos, 
exigências  ou  encargos  previstos  neste  contrato,  não  transfere  ao  CONTRATANTE  a 
responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

19.3 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Salvador-Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais  privilegiado  que  seja,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do  presente  Contrato, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma na presença das testemunhas que o subscreverem, para que produza seus 
efeitos legais, após a publicação na imprensa Oficial. 

Salvador,        de                  de 2025

____________________________________________
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
MARCUS PRESIDIO
 PRESIDENTE

_______________________________________________
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxx
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Francisco Dias Lima Junior
Auditora Estadual de Controle Externo - Assinado em 07/04/2025

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: KWNDIZNDUY
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